RECURSO ESPECIAL N°1.232.904 - SP (2011/0009576-2)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE . JOSE VERONILDO DE OLIVEIRA CALDEIRA
ADVOGADOQOS : SERGIO LUIZ LIMA DE MORAES E OUTRO(S)
IVAN LOURENCO MORAES E OUTRO(S)
RECORRIDO : GILBERTO MACHADO GOMES JUNIOR E OUTRO
ADVOGADO . ANDRE LUIZ TREVIZAN E OUTRO(S)
EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACAO DE
REINTEGRACAO DE POSSE. FUNDAMENTACAO. AUSENTE.
DEFICIENTE. SUMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSENCIA.
SUMULA 282/STF. AUSENCIA DE CITACAO DO REU PARA
COMPARECER A AUDIENCIA DE JUSTIFICACAQ PREVIA EM QUE
FOI CONCEDIDA LIMINAR. AUSENCIA DE NULIDADE ABSOLUTA.
DISSIDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALITICO E SIMILITUDE
FATICA. AUSENCIA.

1. Acéo de reintegracéo de posse, em que a liminar foi deferida em audiéncia de
judtificacéo prévia, redlizada sam a anterior citacdo do révu.

2. A austncia de fundamentaggo ou a sua deficéncia implica 0 ndo conhecimento
do recurso quanto ao tema

3. A ausencia de decisdo acerca dos dispostivos legas indicados como violados
impede 0 conhecimento do recurso especid.

4. O termo citacdo é utilizado de maneira imprépria no art. 928 do CPC, na
medida em que o réu ndo deve apresentar contestacdo na audiéncia de judtificacéo
prévia, nem é obrigado a comparecer.

5. A liminar possui carater provisorio e seria temerario permitir a sua revogacao,
em sede de recurso especia, apenas em razéo da auséncia de comparecimento do
réu na audiénda de judtificacdo, mormente quando o réu nem ao Menos se inaurge
contra a exigéncia de posse do autor.

6. Necessidade de manutencdo do status quo ante.

7. O dissdio jurigorudencid deve ser comprovado mediante o cotgo anditico
entre acdrdaos que versem sobre Situagies faticas idénticas.

8. Negado provimento ao recurso especid.

ACORDAO

Vidos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Minidros da TERCEIRA
Turma do Superior Tribund de Justica, na conformidade dos votos e das notas taquigréficas
congtantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao recurso especia, nos termos do
voto do(@) Sr(a). Minidro(a) Rdator(ad). Os Srs. Minidros Sdne Bendti, Paulo de Tarso



Sanseverino e Ricardo Villas Bdas Cueva votaram com a Sra. Minidra Relatora. Ausente,
judtificadamente, 0 Sr. Ministro Jodo Otévio de Noronha.
Bradllia (DF), 14 de mao de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Rdatora
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RECORRENTE . JOSE VERONILDO DE OLIVEIRA CALDEIRA

ADVOGADOS : SERGIO LUIZ LIMA DE MORAES E OUTRO(S)
IVAN LOURENCO MORAES E OUTRO(S)

RECORRIDO : GILBERTO MACHADO GOMES JUNIOR EOUTRO

ADVOGADO : ANDRE LUIZ TREVIZAN E OUTRO(S)

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RELATORIO

Cuida-se de recurso especial, interposto por JOSE VERONILDO DE
OLIVEIRA CALDEIRA, com fundamento nas alineas "a' e "c" do permissivo
constitucional, contra acordao exarado pelo TJ/SP.

Acdo: de reintegracdo de posse, com pedido de liminar, cumulada
com compensagao por danos morais, guizada por GILBERTO MACHADO
GOMES JUNIOR E OUTRO, em face do recorrente.

Os recorridos aegam que firmaram contrato particular de cessao de
direitos sobre imovel com o recorrente, em 17.06.2009, mas, em agosto de 2009,
0 recorrente ocupou o imovel objeto do contrato.

Decisdo interlocutériaz em audiéncia de justificagcdo previa,
realizada no dia 14.10.2009, para a qua o recorrente ndo foi citado, deferiu a
liminar pleiteada, para reintegrar os recorridos na posse do imével.

AcoOrdao: negou provimento ao agravo de instrumento interposto
pelo recorrente, Nos termos da seguinte ementa:

Reintegracdo de posse. Liminar deferida em audiéncia de justificacéo.

Auséncia de citacdo do réu. Inocorréncia de nulidade absoluta. Recurso
improvido. (e-STJfl. 151)

Recurso especial: alega o recorrente a violagéo dos arts. 214 e 928

do CPC, bem como dissidio jurisprudencial. Argumenta que a auséncia de citacéo



do réu para comparecer a audiéncia de justificacdo prévia congtitui nulidade
absoluta
Prévio juizo de admissibilidade: ap0s a apresentacdo das
contrarrazdes dos recorridos (e-STJ fls. 184/187), o recurso especial foi admitido.
E o relatdrio.



RECURSO ESPECIAL N°1.232.904 - SP (2011/0009576-2)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE  : JOSE VERONILDO DE OLIVEIRA CALDEIRA
ADVOGADOS  : SERGIO LUIZ LIMA DE MORAES E OUTRO(S)
IVAN LOURENCO MORAES E OUTRO(S)
RECORRIDO : GILBERTO MACHADO GOMES JUNIOR E OUTRO
ADVOGADO : ANDRE LUIZ TREVIZAN E OUTRO(S)

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
VOTO

Cinge-se a controvérsia a definir se constitui nulidade absoluta a
auséncia de citacdo do réu para comparecer a audiéncia de justificacdo prévia em

gue é concedida liminar de reintegracéo de posse.

I. Da fundamentacdo deficiente e da auséncia de
prequestionamento.

Inicialmente, deve ser ressaltado que a recorrente ndo demonstrou,
de forma especifica e consistente, por que o art. 214 do CPC teria sido violado, 0
gue atrai a incidéncia do obice da Simula 284/STF-.

Ademais, o acorddo recorrido ndo decidiu acerca do referido
dispositivo indicado como violado pelo recorrente. Por isso, o julgamento do
recurso especial, no particular, é inadmissivel. Aplicase, neste caso, a Siumula
282/STF.

I1. Da existéncia de nulidade absoluta em virtude da auséncia de
citacdo do réu para comparecer a audiéncia de justificacdo preévia. (art. 928
do CPC)

O gjuizamento da acédo reintegracdo de posse impde, para aém dos

requisitos da peticdo inicia previstos no art. 282 do CPC, a exata especificacéo



do objeto da posse; a prova da posse e de sua perda; a turbacdo ou o esbulho e a
data destes fatos, se houver pedido de liminar.

Na hipdtese dos autos, a liminar ndo foi concedida inaudita altera
parte e, por isso, o Juiz designou audiéncia de justificaco prévia, para a qua o
réu deveriater sido citado para comparecer.

Inicialmente, calha mencionar que o termo citacéo € utilizado no art.
928 do CPC de forma impropria, na medida em que, nesta hipotese, o réu néo é
chamado para se defender, mas sm para, querendo, comparecer e participar da
audiéncia de justificagdo. Somente apos a referida audiéncia é que comecara a
correr 0 prazo para contestar, conforme previsao do paragrafo Unico do art. 930
do CPC.

A citacdo, nessa hipotese, deve ser apreciada por seus singulares
efeitos, hga vista que tem, basicamente, o objetivo de cientificar o réu para
comparecer a essa audiéncia.

Calcado 0 Juiz nos elementos de cognicdo sumarios, extraidos da
audiéncia de justificagdo, pode examinar a possibilidade de conceder ou néo a
liminar. E de se destacar, ainda, que esse é o fim Unico buscado, pois mesmo
outras faculdades outorgadas as partes em audiéncias usuais sd0 aqui vedadas,
como se extra do posicionamento de Nelson Nery Janior e Rosa Maria de
Andrade Nery, no sentido de que a prova, nessa audiéncia, é exclusva do autor.
O réu, comparecendo, podera reperguntar. “A ele ndo € licito, contudo, arrolar
testemunhas nem requerer o depoimento pessoa do autor” (Cddigo de Processo
Civil Comentado, 10? ed. S&o Paulo: Revista dos Tribunais, p. 1.178).

E possivel, entdo, sob uma perspectiva de utilidade, vislumbrar
situacdes em que a auséncia de citagcdo do réu para comparecer a audiéncia de
justificaco prévia pode ser relevada, diante das conjunturas pré-existentes e de

suas decorréncias.



Nesse ponto, cumpre ressaltar que, na hipotese dos autos, o
recorrente nem ao menos alegou, nas razdes do agravo de instrumento interposto
no Tribuna de origem, a inexisténcia de prova inequivoca da posse dos
recorridos, que justificasse o indeferimento da liminar.

Assim, tendo em vista que o deferimento da liminar pressupde a
existéncia de fortes indicios a respeito da posse pelo requerente, que sdo
verificados a partir da andlise das provas apresentadas, seria temerario permitir a
revogacdo de uma liminar concedida no ano de 2.009 — e, portanto, ha mais de 3
(trés) anos —, apenas porque nao foi cumprida a determinacao do Codigo Civil
para que o réu fosse cientificado para comparecer a audiéncia de justificacéo
préevia.

Revela-se conveniente, em vista disso, a manutencéo do "status
guo", reabrindo-se ao Juiz de 1° grau o eventua reexame da questdo apés a

contestacéo, ou ao término da instrucdo processual.

I'll. Da divergénciajurisprudencial.

Entre os acorddos trazidos a colacao, ndo h& o necess&rio cotejo
analitico nem a comprovacdo da similitude fatica, elementos indispensaveis a
demonstracéo da divergéncia. Assim, a andise da existéncia do dissidio € inviavel,
porgue foram descumpridos os arts. 541, paragrafo Unico, do CPC e 255, 88 1° e
2°, do RISTJ.

Forte nessas razdes, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
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TERCEIRA TURMA
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RECORRENTE ;. JOSE VERONILDO DE OLIVEIRA CALDEIRA
ADVOGADOS : SERGIOLUIZ LIMA DEMORAESE OUTRO(S)

IVAN LOURENCO MORAES EOQUTRO(S)
RECORRIDO . GILBERTOMACHADO GOMES JUNIOR EQUTRO
ADVOGADO : ANDRE LUIZ TREVIZAN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse

CERTIDAO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, a0 apreciar 0 processo em epigrafe na
sessdo redlizada nesta data, proferiu a seguinte decisio:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnel Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e
Ricardo Villas Bbas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Jodo Otévio de Noronha.



